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Uma dos maneiras de alhar o ofício de produzir 
informações saciais, ecanamicas e territoriais é como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir d distância, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte. o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que hd poro se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas do socledode contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta o velocidade do acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso poro tratar o informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de (3eografia, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos o 
serem mensurados poro retratar o socledode, o economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessórias poro o fortalecimento da cidadania, o definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma socledode mais Justa. 
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Alain DESROSIERES 

IRSEE-CREST, 14 boulevard Gabriel Péri 
92245 Malakoff cedex. França 

tel: (33-1) 41 17 60 35 / fax: (33-1) 41 17 60 46 



DO SINGULAR AD GERAL: 

A IHFORMAÇAO ESTATÍSTICA 
1 A CONSTRUÇÃO DO ESTADO* 



Eb algumas palavras pouco habituais entre os estatísticos, o 
texto introdutório da presente Conferência sugere o que diferencia as 
idéias de informação e saber cientifico’ "Transportando os fenômenos 
de realidade por meio de escalas apropriadas a nossa visSo humana, as 
estatísticas e os mapas nos permitem pensar e agir à distância. . . 
Combinando elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, aumentam 
nossa capacidade de entender e transformar a realidade." Ao associar 
estreitamente as duas dimensões que são conhecimento e ação e 
insistir sobre as idéias de mudança de escala, transporte e ação â 
distância, essas linhas indicam um programa de pesquisa sobre a 
sociologia dos usos da informação estatística e cartográfica. 

Uma "informação” sempre se inscreve num círculo mais amplo, sem 
começo nem fim lógico, que a vincula à ação. A ciência, ao contrário, 
apresenta-se como um fim em si, uma acumulação de saber que justifica 
a si mesma. A informação estatística utiliza as conquistas da 
ciência. Em troca, fornece-lhe materiais e ferramentas. Mas se 
diferencia da ciência por seus modos de produção e utilização. Os 



Comunicação à Conferência "Informação para ama sociedade mais 
justa", organizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), 27 a 31 de maio de 1996, no Rio de Janeiro 
(Brasil ) . 
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Institutos de estatística não são centros de pesquisa, embora estes 
utilizem sua produção. 

"Combinando elementos dispersos e heterogêneo", a estatística 
constrói objetos novos, úteis para "entender e transformar o mundo". 
A partir daí, esses objetos macro-sociais, teorizados pela sociologia 
de Durkheim e pela economia de Keynes, adquirem vida autônoma. São 
separados dos elementos dos quais provinham, pois a agregação 
estatística visa precismente a substituir sua dispersão e 
heterogeneidade por resumos e classes de equivalência, que podem ser 
utilizados para uma ação geral. Esse corte é a base da eficácia da 
agregação estatística. Mas esta também contém os germes de sua 
contestação. Os indivíduos podem recusar uma agregação ou um 
tratamento geral que não desejam. Os usuários da informação podem não 
aceitar as convenções de equivalência adotadas para construir os 
objetos . 

0 uso democrático da informação estatística implica a 
possibilidade de abrir as "caixas pretas" nas quais costuma estar 
encerrada. Seu conteúdo deve poder ser apresentado em público e 
eventualmente discutido. Com esse fim, o status histórico, 
sociológico e cognitivo dessa informação pode ser explicitado, 
notadamente pelos estatísticos. Sugeriremos aqui algumos pistas nesse 
sentido. São provenientes de trabalhos recentes sobre, por um lado, o 
método histórico e a sociologia das ciências e, por outro lado, o 
estudo do papel da estatística na construção do Estado. Ao criar o 
geral a partir de casos singulares, a alquimia da agregação 
estatística tende a nos fazer esquecer que os "fatos" que ela exibe 
foram previamente “feitos", quer dizer, construídos, ao passo que os 
"dados" jamais são "dados", e sim obtidos com muito custo. 

Em artigo publicado em 1980, o historiador italiano Cario 
Ginzburg opóe duas grandes manerras de explorar e interpretar os 
fenômenos sociais. Denomina-os paradigma galileano e paradigma do 
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indicio, respectivamente . 0 primeiro se inspira nas ciências da 
natureza, na física e na astronomia de Galileu. i o que move a 
ciência moderna, conquistadora do universal, baseada em formalizações 
matemáticas ou em totalizações estatísticas. 0 segundo paradigma, o 
do indício, busca, ao contrário, o detalhe pouco visível, o vestígio 
quase apagado, o sintoma revelador de uma realidade oculta, t o caso, 
por exemplo, do ato falho para Freud, das impressões digitais para o 
detetive, da prega obscura de um vestido para o especialista em 
pintura. A estatística, com suas adições e seus meios, poderia 
parecer totalmente enquadrada no paradigma galileano, que é o da 
generalidade e dos grandes números. Contudo, é uma aparência 
enganadora. Como Sherlock Holmes, o estatístico constrói indícios a 
partir de suas pesquisas ou de seus registros para descrever a 
inflação, a produção ou o desemprego. Ele vai e vem continuamente 
entre informações individuais e informações "agregadas", que espelham 
uma realidade mais ampla. Assim como o geógrafo que, modificando a 
escala de seu mapa, passa do levantamento cadastral elementar â 
representação de um continente, o estatístico passa do orçamento de 
receitas e despesas de ama família ao quadro do consumo de um país 
quando escolhe o sistema de referência de sua pesquisa. Ao ajustar o 
foco de seus instrumentos de observação, o geógrafo e o estatístico 
parecem capazes de passear do menor ao maior, do detalhe de Sherlock 
Holmes ao mundo completo e sem falha de Galileu. 

0 paralelo entre o espaço geográfico do cartógrafo e o espaço 
social do estatístico é tentador, sobretudo no contexto de um 
encontro organizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. Mas também é perturbador para um estatístico europeu, 
acostumado a pensar sua atividade como histórica e social. Será que, 
com essa aproximação, não poderíamos estar transferindo 
implicitamente os atributos de realidade e de permanência de u’i 
território físico para uma sociedade humana, quando os esquemas da 
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representação estatística desta última dependem da estrutura 
política, social e cultural do Estado, da administração e, mais 
genericamente, de toda a sociedade? No entanto, a crítica clássica do 
realismo "fotográfico" da estatística também é pertinente para os 
mapas, cuja textura e conteúdo variam pelos mesmos motivos sociais. 
Âlém disso, a estrutura demográfica da população, por sexo e idade, 
poderia ser vista por alguns como "pano de fundo" da análise social, 
comparável ao "fundo de mapa" dos rios e montanhas do geógrafo. Essa 
visão um pouco ingênua ignoraria as dificuldades práticas que os 
demógrafos têm para identificar e registrar certas categorias da 
população. Seja como for, a aproximação entre essas duas construções 
tem a vantagem de relançar a questão de seu status. Trata-se de 
realidades, ficções ou construções sociais bastante úteis, 
principalmente para a ação e o debate democrático? 

Sua utilidade só será verificada se essas construções se 
sustentarem, se puderem ser transportadas e combinadas sem alterações 
fortes demais, e aceitas como referência comum pelo conjunto da 
sociedade. Essa condição muitas vezes é chamada de "confiabilidade". 
Deve ser entendida não como uma semelhança fiel à realidade, mas como 
uma consistência e uma robustez suficientes para suportar transportes 
e combinações sem sofrer danos. Essa "confiabilidade" é 
inextricavelmente técnica e social. Supõe longas cadeias de 
registros, cálculos e formalizações que, consideradas em conjunto, 
suscitam ou não a confiança da sociedade. Conquistada essa confiança, 
as estatísticas e mapas podem ser qualificados de "informações", com 
tudo que essa palavra abrangente implica em termos de transparência 
e evidência, se suprimirmos e esquecermos o longo trabalho necessário 
para sua construção. Uma informação é a produção rotinizada de uma 
robusta cadeia de registros, produção essa que, a seguir, é aceita 
pela sociedade como ponto de apoio para o debate e a ação. 
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Desse ponto de vista, nao é tão clara a oposição gue Ginzburg 
estabelece entre o argumento "galileano" e o argumento "por indício". 
Em ambos os casos, trata-se de dar coesão, dar forma (em latim: in- 

formare) a elementos singulares, detalhes, sintomas que, a priori, 
não têm relações entre si. 0 detetive e o estatístico comparam, 
confrontam, combinam, constroem espaços de equivalência e de 

comparabil idade. As pesquisas, os registros, os indícios, as 
informações que fornecem ao duiz ou ao ator social contribuem para 
objetivos análogos: permitir que seus argumentos e decisões se 

sustentem, que fechem, ao menos provisoriamente, a cadeia da dúvida e 
da incerteza. 

Esse enfoque dilui a diferença entre os casos aparentemente 
"pequenos" (do detetive) e "grandes" (do estatístico). Paradoxal, por 
certo, tem o mérito de chamar a atenção para o que aproxima as 
maneiras de argumentar e de provar do juiz, do cientista ou do 
dirigente político. Tal enfoque foi desenvolvido pela moderna 
sociologia das ciências e das técnicas, por autores como Bruno 
Latour, lan Kacking ou Donald MacRenzie. Muito instigante, apresenta, 
contudo, uma desvantagem, que é grave no caso do argumento 
estatístico' ignora a especificidade da construção do Estado, à qual 
a estatística (assim como a cartografia, aliás) está intimamente 
associada. A própria palavra indica: a “statistik" alemã do século 

XVIII era uma descrição organizada do Estado, diretamente destinada 
ao Príncipe. Ainda hoje, a "confiabilidade", ou antes a legitimidade, 
das estatísticas públicas está fortemente vinculada ao mesmo tempo a 
duas autoridades geralmente consideradas em disjunção: a da ciência e 
a do Estado. Combinação totalmente específica entre essas duas 
maneiras de dar coesão às coisas, a estatística pública deriva tanto 
da sociologia da ciência como da sociologia das instituições e do 
Estado, ou seja, de duas competências e de duas formas de olhar 
raramente reunidas. Sempre corre o risco de pender para um lado ou 
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para o outro, seja para debates sobre o status cientifico dessa 
estatística, seja para análises de seu papel institucional, 
independentemente de seu conteúdo, e sem estabelecer laços entre 
essas duas dimensdes. 

Essa dicotomia clássica pode ser superada, á história da 
estatística pode ser lida na perspectiva de uma "história concreta da 
abstração", nas palavras do historiador francês Jean-Claude Perrot . A 
evolução conjunta do papel do Estado e de suas tecnologias cognitivas 
mais materiais proporciona um fio condutor para ler a história da 
estatística. Ali encontramos, por exemplo, uma distinção crucial 
entre as atividades do Estado que visam a tratar casos singulares 
(tribunais, por exemplo) e as que organizam políticas gerais, válidas 
para toda a coletividade. A estatística sempre esteve a cavalo entre 
essas duas vertentes da atividade do Estado, combinando continuamente 
o paradigma do indício e o paradigma galileano, a identificação do 
caso singular e a totalização nacional. 0 vai e vem e a tensão entre 
tratamentos particulares e tratamentos gerais constituem o motor 
político e cognitivo da construção da estatística, cuja matéria prima 
básica iornecem. 

No começo era a lista. Símbolo da atividade do Estado, é 
encontrada nos mais antigos vestígios escritos, chineses, sumérios ou 
egípcios. 0 estado (com e minúsculo) é a ferramenta básica do Estado 
(com E maiúsculo). A estatística antiga é uma contagem feita por meio 
dessas listas. Os registros paroquiais, antepassados do registro 
civil, são listas de batizados, casamentos e óbitos, que editos reais 
do século XVII tornaram obrigatórias. Já no século XVII, os 
“aritméticos políticos" ingleses Graunt e Petty contam os casos 
registrados, transformam essas listas em números e agregados úteis 
para o Príncipe e para os comerciantes espertos. A atividade 
administrati «-a de registro de acontecimentos singulares foi 
prolongada por, ou desviada para, a produção de uma informação, um 
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número gue resumia uma lista. Nascia a estatística. Antes de contar, 
fora preciso editar um regulamento e formas padronizadas de registro 
obrigatório e depois identificar, transcrever e reunir as aplicações 
particulares dessas regras gerais. A implementação da inf raestrutura 
jurídica e material do Estado precede a criação de qualquer 
estatística. 

Contudo, é a evolução do papel e das funções do Estado que, ao 
contrário, explica as transformações da estatística pública. Em cada 
épcca, as questões consideradas sociais e incorporadas às 
responsabilidades do Estado variam conforme as modalidades de cada 
país. Vejamos alguns exemplos dessas questões no caso dos países 
europeus. Até o século XVIII, a estatística feita a mando do rei 
estava ligada ao recrutamento de exércitos e ao recolhimento de 
impostos. No século XIX, trata sobretudo da pobreza, das epidemias e 
da saúde pública. Depois, de 1890 a 1930, enfoca a organização do 
trabalho assalariado e a proteção dos trabalhadores. De 1940 a 1970, 
aborda a orientação keynesiana das políticas macroeconômicas. Desde a 
década de 1980, por fim, trata das conseqüências sociais da crise, da 
descentralização dos Estado, da unificação européia. 

Antes de fornecer tabelas de cifras, os recenseamentos da 
população do início do século XIX são, em primeiro lugar, listas das 
famílias e dos indivíduos que as compõem. As tabelas são construídas 
conforme as divisões administrativas do território. 0 censo é um mapa 
da populações. Na década de 1830, a Inglaterra foi subdividida entre 
repartições locais encarregados de fazer o registro civil, gerenciar 
a assistências aos pobres e acompanhar, em caso de epidemia, a 
mobidade e a mortalidade, quase rua por rua. Esses escritório são 
coroados pelo General Register Office, dirigido por um médico, 
William Farr. A legitimidade dessa estatística radica numa ação local 
de prevenção e assistência. 0 território é o suporte da agregação 
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estatística. 0 perigo do contágio epidêmico justifica a intervenção 
pública, que é primeiramente local. 

A margem da estatística administrativa exaustiva, oriunda dos 
censos e das atividades dessas repartições, desenvolve-se uma forma 
de pesquisa direta: a monografia local. As questões de higiene, 
delinqüência e pobreza muitas vezes são discutidas e tratadas devido 
a iniciativas particulares de reformadores sociais, médicos, 
juristas, engenheiros ou professores. Na França, Frédéric Le Play 
simboliza essa corrente que é católica e tende a ser hostil ao 
Estado, em particular ao Estado republicano oriundo da Revolução de 
1789. A monografia trata de "casos típicos" considerados exemplares. 
Seu cerne é um levantamento do orçamento de receitas e despesas de 
uma família operária. Mas esses orçamentos familiares não são 
agregados, adicionados, a exemplo do que fará o economista alemão 
Engel, autor das célebres leis de consumo. A monografia serve para 
ilustrar um discurso que é, ao mesmo tempo, conservador e social, 
hostil ao salariato mercantil capitalista e ao sufrágio universal, 
mas favorável à proteção das condições de vida das famílias operárias 
contra os males do capitalismo. Essa tradição da pesquisa sociológica 
de campo, contraponto do recenseamento exaustivo, se perpetuará fora 
da estatística oficial. Ela ressalta a coerência interna de uma 
constelação de traços registrados em um caso singular, tratado como 
exemplo. Ignorando as amostragens, a estatística do século XIX 
atribuía, ao menos em princípio, um peso comparável ao recenseamento 
e à monografia. 

Entre 1875 e 1895, uma grave crise econômica atinge os países 
industralizados . 0 salariato capitalista desenvolveu-se sem ser 
codificado nem protegido por leis específicas. A crise gera o 
desemprego, tanto na realidade como enquanto categoria usada para 
fnalisá-la. Antes, a sociedade assistia \ pobres e fazia estatísticas 
sobre a pobreza. De agora em diante, instituições específicas 
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ajudarão os desempregados e, para tanto, os definirão e contarao. 
Antes de procurar medir o desemprego em geral, a estatística conta os 
desempregados socorridos, assim como, anteriormente, a pobreza era 
medida na Inglaterra em função do número de pessoas atendidas pelas 
repartições que aplicavam a lei sobre os pobres. A ligação entre a 
estatística e o tratamento administrativo local de casos individuais 
ainda é direta. A época, a estatística é uma enumeração exaustiva, 
calcada nos procedimentos estatais territoriais. 

á partir do século XX, essa ligação direta sofre profunda 
transformação. A forma da ação do Estado e a dos procedimentos 
estatísticos evoluem de maneira paralela. Por um lado, a proteção 
social é regida por leis nacionais, uniforme em todo o território e 
baseadas em am princípio atuarial de cobertura estatística dos 
riscos. Por outro lado, a descrição estatística do mundo social não 
provém mais apenas da contagem exaustiva de casos individuais. Agora 
recorre à pesquisa por amostragem numa amostra aleatória 
representativa no plano nacional. Pode-se verificar o laço entre 
essas evoluções, ambas baseadas no cálculo de probabilidades. Em 
1895, o estatístico norueguês Kiaer apresenta uma pesquisa por 
amostragem empírica durante um debate parlamentar sobre novas leis de 
proteção aos trabalhadores e aposentados. Em 1906, por ocasião de 
pesquisas preparatórias para a implementação das leis sociais do 
Estado de Bem-Estar (.f/elfare State") nascente, o inglês Bowley utiliza 
o cálculo de probabilidades para avaliar intervalos de confiança. 

0 método das amostragens aleatórias é conhecido há muito tempo: 
já na década de 1780, o matemático Laplace utilizara-o na França para 
estimar a população do Reino. Contudo, esse método fora rejeitado 
durante o século XIX por estatísticos vinculados a uma prática 
administrativa exaustiva e territorial. Para eles, a 
■confiabilidade", ou seja, a legitimidade, da estatística estava 
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ligada a sua exaustividade . Â aaostragem era vista como úma 
"acrobacia de geômetra" . Não era cabível na estatística oficial. 

Tudo muda no século XX, a parir do momento em que as políticas 
sociais são pensadas como um sistema coerente e nacional, e não mais 
como uma soma de casos individuais tratados localmente. Na 
amostragem, a singularidade específica do indivíduo desaparece, 
substituído pelo espécime tirado ao acaso de uma urna que se supõe 
uniforme. A homologia dos dois procedimentos, administrativo e 
estatístico, é impressionante. âs leis sociais são aplicadas 
uniformemente em todo o território nacional. Os cidadãos são 
equivalentes, assim como são equivalentes as bolsçs que a urna 
probabilista contém. Pensada como um todo, a sociedade da sociologia 
solidar ista de Durkheim agora dispõe de um equipamento institucional, 
as leis sociais, e de um equipamento cognitivo, o método das 
amostragens. Essas duss tecnologias são implementadas parale3 amente . 
Experimentais e parciais entre 1900 e 1940, estendem-se maciçamente 
após a Segunda Guerra Mundial. 

Pode-se relatar de maneira comparável o desenvolvimento 
conjunto, entre 1930 e 1980, das políticas macroeconômicas 
keynesianas e dos sistemas de contabilidade nacional. Desde sua 
origem, esta ültima se coloca acima e fora das empresas industriais e 
comerciais, singulares, locais e identificadas por seus nomes e 
atividades específicas. Os agentes econômicos dos Tableaux 
Economiqaes (quadros econômicos globais) e os setores dos Quadros de 
Relações Interindustriais de Leontieff substituem as enumerações e 
descrições de estabelecimentos da estatística industrial do século 
XIX. Durante o período de crescimento, de 1950 a 1970, a política 
econômica é pensada do ponto de vista de um ator central que regula o 
jogo do mercado por meio de intervenções corretivas ou de fomento. A 
contabilidade nacional ajusna-se bem a essa concepção da açãt. 
pública. 
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No século XIX, a informação estatística era fornecida pela 
compilação de listas administrativas, por censos, exaustivos porém 
raros e abrangendo poucas variáveis, e por monografias locais, sobre 
alguns indivíduos mas com muitas variáveis. No século XX, a 
informação estatística foi transformada pela implementação de 
ferramentas completamente novas, como as pesquisas por amostragem e a 
contabilidade nacional. 0 uso dos registros administrativos, por sua 
vez, foi revolucionado pelo uso da mecanografia, e, mais tarde, da 
informática. Essas transformações podem ser apresentadas como 
consequências de um progresso contínuo da ciência e da técnica, o que 
de fato são, é claro. No entanto, como mostrou o caso da longa 
resistência contra o método das amostragens aleatórias, elas são, 
também e sobretudo, reflexo das transformações das funções do Estado 
e de suas formas de agir. A idéias de &ção à distância, mencionada na 
introdução, permite que se distingam três modalidades possíveis no 
papel do Estado: ação administrativa, ação estatística e ação 

descentralizada. Em cada caso, a ‘‘distância" é pensada e gerenciada 
de maneira especifica, e a informação que cada uma dessas formas de 
ação do Estado implica também é específica. A primeira forma 
predominou até o fim do século XIXj a segunda, até a década de 1980; 
a terceira está em rápido desenvolvimento. Nos Estados modernos, as 
três formas coexistem e se mesclam, é claro. 

0 Estado "administrativo" edita leis gerais, normas, códigos. 
Essas normas são aplicadas, quer dizer, transformadas em decisões 
singulares por agentes locais. Estes têm um grau de apreciação das 
circunstâncias particulares. Em casos não previstos, suas decisões 
podem criar jurisprudência e, assim, transformar a lei. A incerteza é 
relativa à faculdade de interpretar a lei e adaptá-la às 
circunstâncias. A informação estatística, baseada em recapitulações 
de atos administrativos; só pode ser exaustiva ou monográf i 'ja. A 
estatística é uma forma de contabilidade das atividades do Estado. 
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Assim, as primeiras estatísticas criminais francesas, criadas em 
1825, são chamadas por muito tempo de “contas gerais da justiça”. A 
idéia de medir a criminalidade na sociedade só aparece muito mais 
tarde . 

0 Estado "estatístico" integra implicitamente as idéias de 
Quetelet sobre o homem médio, as de Durkehim sobre fatos sociais 
versus fatos individuais, as de Keynes sobre a espeoif icidade das 
dinâmicas macroeconômicas. 0 Estado-providência atua "em média", 
cobre riscos, assegura uma perequação estatística e atuarial entre os 
indivíduos. Esforça-se em reduzir desigualdades sociais, descritas 
por estatísticas provenientes de pesquisas por amostragem. 0 ministro 
keynesiano ajusta uma oferta global e uma demanda global recorrendo a 
modelos macroeconômicos baseados nas tabelas da contabilidade 
nacional. A incerteza é relativa aos riscos, probabilizados ou não. 
No primeiro caso, ela é dominada recorrendo-se às propriedades da 
"lei dos grandes nümeros" . Esta permite que se supere a contingência 
e a imprevisibilidade das situações individuais, assegurando uma 
estabilidade e uma consistência a agregados estatísticos que podem, 
assim, ser pensados e gerenciados pelo Estado. A estatística do 
Estado "administrativo" não podia aceitar a idéia de probabilidade, 
essencial, no entanto, para o Estado "estatístico". 

Mas esses dois Estados têm algo em comum: são dotados de um 
centro. 0 primeiro atua através das normas, de suas aplicações locais 
e totalizações administrativas. 0 segundo se apoia na lei dos grandes 
números e age por meio das médias estatísticas. Em compensação, os 
Estados descentralizados, as federações e as uniões de Estados 
soberanos exploram novos caminhos. Estes se baseiam nas noções de 
subsidiariedade, ação processológica, negociação e rede. A idéia é 
permitir o máximo de liberdades aos níveis elementares da sociedade, 
reservando aos níveis superiores apenas os poderes que oã primeiros 
não podem assumir. A ação processológica dita modalidades de decisão 
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e de negociação, e não normas substanciais. Os lugares de ação, “de 
decisão e, portanto, de produção e uso da informação são cada vez 
mais numerosos e estão interligados de modos variados. Além disso, 
também se multiplicam as esferas consideradas de responsabilidade 
coletiva: meio ambiente, bioética, crianças maltratadas, dependência 
de drogas, prevenção da AIDS e de outras doenças novas, proteção das 
minorias culturais e lingüisticas, igualdade entre homens e mulheres, 
segurança dos equipamentos domésticos e industriais, normas de 
qualidade dos bens de consumo. Em todos esses casos, são elaboradas e 
negociadas simultaneamente modalidades de julgamento e de 
formalização estatística desses problemas, distribuições de 
responsabilidades entre os diversos atores, modos de avaliar a 
posteriori as ações públicas e de transformá-las em função dessas 
avaliações. Informações são produzidas e utilizadas em todos os elos 
dessa cadeia circular composta de descrição, ação e avaliação. 

Uma conseqüência importante dessa evolução é que a 
correspondência entre estatística e território do Estado-nação muda 
de natureza. Antes direta e evidente, e portanto muitas vezes 
esquecida, agora é questionada a partir de pontos de vista locais ou 
supranacionais. 0 aumento das responsabilidades dos municípios, 
regiões ou estados, nos países federativos, implica um 
desenvolvimento da informação nesses níveis. Mas a informação pode 
ser pensada de duas maneiras. Pode resultar da reprodução de uma 
informação já padronizada e produzida nacionalmente. Hesse caso, o 
Estado central desempenha um papel típico de produtor de normas e 
padrões. Mas a informação sobre uma localidade ou região também pode 
ser concebida e produzida localmente. Nesse caso, as informações 
produzidas em diversos pontos do território nacional não são mais 
comparáveis e agregáveis. Desse ponto de vista, a unificação ou 
dispersão da informação produzida em um pais espelha sua unificação e 
sua dispersão política e administrativa. 
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Quando o estado central é forte e o território ben subdividido 
entre administraoóes uniforses (caso francês, após Hapoleão), estas 
produzem regularmente informações organizadas em termos de 
"variáveis”: a cada repartição de ministério correspondem certas 
variáveis de ação e avaliação. Modelos econométricos podem ligar as 
ações e seus resultados, através dessas variáveis. Em compensação, em 
um nível mais local, a informação se apresenta menos sob forma de 
variáveis ligadas a ações específicas, e mais como constelação de 
atributos variados, mais próximos da monografia que da estatística 
administrativa. 0 prefeito de uma cidade quer saber tudo sobre sua 
oidade, ao passo que o chefe de uma repartição de um ministério quer 
saber tudo sobre sua variável, para todo o território. A tensão entre 
esses dois pontos de vista constitui a riqueza dos sistemas 
estatísticos dos Estados descentralizados. Na França, país tanto 
tBmpo centralizado, ela só se faz sentir claramente desde a década de 
197Ú. 0 Instituto de estatística, INSEE, dispõe de 21 Diretorias 
regionais, mas dependentes de uma Diretoria geral parisiense. Em 
compensação, na Alemanha e na Suíça, Estados federativos, os lãnder e 
os cantões são dotados de repartições autônomas de estatística. Esses 
países têm uma longa tradição de estatísticas municipais e regionais. 

Os esforços de harmonização entre as estatísticas de diferentes 
países também acabam confundindo certas evidências da informação. 0 
sonho de uma padronização completa não é realizável porque a 
estatística está ligada à organização do Estado e às estruturas de 
uma sociedade. Tal padronização implicaria uniformizar tudo que 
precede a produção estatística: sistemas fiscais, proteção social, 
definições dos empregos, escalas salariais... Uma solução 
intermediária, muitas vezes adotada, é definir em comum grandezas 
teóricas, sendo que cada país é livre para avaliá-las conforme suas 
possibil i-dades . Os agregados da contabilidade necional e determinados 
indicadores sociais são construídos assim, permitindo a publicação de 
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quadros comparativos das economias e estruturas sociais de diferentes 
países. Trata-se de um procedimento sem düvida inevitável. No 
entanto, corre-se assim o risco de tornar ainda mais opacas as caixas 
negras nas quais são tornados equivalentes e combinados os "elementos 
dispersos e heterogêneos do cotidiano" , como diz a convocação desta 
Conferência. Esse procedimento deveria ser acompanhado de um trabalho 
paralelo e complementar de comparação entre os sistemas estatísticos 
e entre seus modos de inserção no tecido social e administrativo de 
cada pais. A construção de uma União européia e, de maneira mais 
geral, a globalização da economia, conferiram atualidade ainda maior 
às perguntas que os estatísticos se fazem desde 1853, data de seu 
primeiro Congresso internacional, organizado por Quetelet. 

Essa extensão mundial da informação estatística parece acentuar 
seu caráter "galileano", totalizador e redutor de singularidades, 
individuais ou mesmo nacionais. Entretanto, seu desenvolvimento 
recente empurram-na também na direção aparentemente oposta, a de uma 
identificação e categorização fina das pessoas, para fins comerciais. 
Cada vez mais, banqueiros, seguradoras e redes de Iodas definem 
melhor o perfil de seus clientes recorrendo a informações individuais 
combinadas por sutis softwares estatísticos. A inteligência 
artificial e os sistemas especialistas permitem que sedam 
automatizadas as escolhas, decisões e distribuição de indivíduos em 
classes destinadas a tratamentos variados. 0 paradigma do indício, 
earo a Cario Ginzburg, também parece ter sido absorvido pela máquina. 
Um diagnóstico médico, uma decisão dadicial, podem contar com a aduda 
de informações estatísticas, graças a raciocínios probabilistas 
inspirados em Bayes: toda informação adicional sobre um caso pode 
modificar as probabilidades subdetivas que levam a uma decisão. 

Mas essa automatização induziu os especialistas em ciências 
cognitivas e os sociólogos das organizHções a examinarem mais 
detalhadamente as questões de contexto e de processo dinâmico das 
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decisões. 0 ser humano que toma a decisão, médico ou juiz, leva 'em 
conta informações puramente locais, não codificáveis. Seus atos têm 
um passado e um futuro. Estão inseridos em um processo, uma memória, 
uma estratégia. Estão ligados às decisões de outros atores por meio 
de redes coordenadas por normas, costumes, instituições, objetos ou 
informações estatísticas. Estas surgem, cada vez mais, como um objeto 
entre outros cujo papel é ser ponto de apoio para argumentar, sinal e 
referência comum para negociar e se coordenar. A objetividade da 
informação quantitativa é, ao mesmo tempo, produto de um oneroso 
processo social de objetivação e recurso precioso para permitir um 
acordo entre atores "dispersos e heterogêneos" . 

Esse acordo muitas vezes supõe soluções de compromisso entre 
sistemas de justificação e bens comuns radicalmente heterogêneos, 
quando não irredutíveis. Um exemplo interessante das negociações 
necessárias para superar tais incompatibilidades é o caso da própria 
informação estatística. Os lugares do debate público onde se discutem 
os objetivos e modalidades da informação estatística são de dois 
tipos. Por um lado, os "conselhos da estatística" reúnem 
representantes dos usuários, administrações, sindicatos de 
empregadores e de assalariados, associações, etc. Ali são debatidas 
as necessidades em matéria de informação econômica e os programas dos 
Institutos oficiais de estatística. Por outro lado, órgãos especiais 
foram criados no momento da implementação dos primeiros grandes 
registros informatizados. Eles zelam pela proteção da vida privada, 
pelo sigilo e pela confidencialidade das informações fornecidas pelos 
indivíduos, não apenas aos estatísticos, mas também em muitas outras 
circunstâncias. Na França, uma Comissão, denominada "Informática e 
Liberdade", verifica cuidadosamente os questionários preparados pelos 
estatísticos e demógrafos. Os objetivos desses dois lugares de debate 
democrático são diferentes e poderá se tornar conflitantes. As 
discussões e negociações resultantes obrigam cada parte a explicitar 
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claramente seus objetivos e os limites que considera intransponíveis, 
bem como a ouvir as justificativas da outra parte, no intuito de 
definir um bem comum. 

Assim, a própria construção de um sistema de informação suscita 
uma tensão entre dois espaços de referências normativas, um tão 
legítimo quanto o outro. A necessidade de informação econômica e 
social está vinculada principalmente (mas não apenas) ao projeto de 
organizar uma "sociedade mais justa". As ações são avaliadas segundo 
suas oonseqüências para a coletividade. Em compensação, a proteção da 
vida privada refere-se à idéia de que os indivíduos, "livres e com 
direitos iguais", segundo a Declaração dos Direitos Humanos de 1789, 
devem ter a certeza de que o Estado garante o exercício dessa 
liberdade e dessa igualdade. A liberdade implica proteção do espaço 
privado. A igualdade abrange os direitos de cidadania, ao passo que, 
no outro sistema de referência, abarca as oportunidades sociais e 
econômicas. 

A filosofia dos direitos dos indivíduos, por tanto tempo 
reticente em relação à investigação estatística, remonta às 
revoluções inglesa, americana e francesa do século XVIII. A filosofia 
da Justiça social se desenvolveu no século XIX, baseando-se, 
notadamente, na análise estatística das desigualdades sociais, de 
início entre as classes, e, mais tarde, entre os sexos ou entre os 
grupos étnicos. Esse uso da informação estatística é bastante 
recente. Remonta à década de 1930 (nos EUA) e à década de 1950 (na 
Europa). A mensuração estatística das desigualdades entre grupos 
sociais praticamente não existe nos trabalhos de Durkheim, ao passo 
que ocupa um lugar central na sociologia posterior a 1945. 

A Constituição francesa de 1958 é precedida por dois preâmbulos. 
Um deles é a Declaração dos Direitos Humanos de 1789. 0 outro, datado 
de 1946, enfoca os direitos sociais. Os Estados de direito modernos 
combinam, cada um a seu modo, essas duas exigências. A informação 
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estatística, bastante contida quando a primeira dominava, mudou de 
natureza e de alcance social quando a segunda adquiriu importância 
igual à primeira. 

A filosofia política distingue as morais deontolâgio&s, que 
avaliam os atos em si e consideram cada pessoa humana como 
insubstituível e sagrada, das morais teleológicas, que avaliam os 
atos do ponto de vista de suas conseqüências , principalmente para a 
coletividade, o que supbe a definição de um “bem comum”. As 
sociedades modernas não podem ignorar as morais de nenhum dos dois 
tipos. Os debates sobre o papel da informação estatística inscrevem- 
se nessa questão mais ampla. Os objetivos de justiça social, eficácia 
econômica e proteção das pessoas devem ser pensados e discutidos 
simultaneamente, em espaços públicos em que essas diferentes lógicas 
normativas possam se desenvolver e confrontar sem que nenhuma delas 
domine as outras. A construção ou a reconstrução do Estado implicam a 
existência desses espaços. A informação estatística é uma das 
linguagens, entre outras, graças às quais os atores sociais podem se 
coordenar. 
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